
MOÇÃO Nº  19, DE 2008


Recentes episódios veiculados na mídia mundial trouxeram a tona uma questão geopolítica que estava esquecida: o domínio da China no Tibet.

A história do Tibet começa a cerca de 2.300 anos atrás, quando em 127 A.C. uma dinastia militar se fixou no vale de Yarlung. Esta dinastia reinou sobre o país durante cerca de oito séculos.

No decorrer dos anos, sucessivas invasões ocorreram na região. Mongóis, ingleses e chineses, de algum modo, dominaram o território tibetano.

A partir de 1949, a recente criada República Popular da China buscou consolidar o seu domínio no Tibet. Em 1950, as tropas comunistas começaram a ocupar a região e, em 23 de maio de 1951, o governo chinês impôs um “Acordo pela Libertação Pacífica do Tibet”. Este documento é questionado até hoje, sob alegação de que foi forjado pelas autoridades chinesas. Pela primeira vez, o assunto é levado a ONU.

Entre 1960 e 1965, a ONU estuda novamente a questão tibetana, que resulta em três resoluções pedindo à China respeito aos direitos humanos dos tibetanos e ao seu desejo de auto-determinação.

Não obstante a pressão internacional, a China reluta em aceitar um acordo para libertação do Tibet. Pelo contrário, o que se observa é a intensificação do domínio com o aumento de episódios claros de desrespeito aos direitos humanos do povo tibetano.

O povo tibetano é conhecido por sua conduta pacífica. Mas isso não significa submissão. Prova disso, é a mudança de postura dos líderes religiosos que passaram a protestar veementemente contra a ocupação e a violação dos direitos humanos.

Aliás, a China é um país com histórico de violações aos direitos humanos, o que é inadmissível na atual conjuntura da política mundial.

Segundo prescreve o artigo 4º da Constituição Federal, a República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelo princípio, entre outros, da prevalência dos direitos humanos. Assim, o Governo brasileiro, através do Itamaraty, deve cobrar das autoridades chinesas o efetivo respeito aos direitos humanos dos tibetanos e a desocupação do Tibet.

Desta forma, proponho a presente Moção.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que manifeste a indignação do governo brasileiro, através dos meios diplomáticos, junto ao governo chinês para que esse conduza a questão do Tibet com respeito aos direitos humanos dos tibetanos e ao desejo de seu povo de auto-determinação.  
Sala das Sessões, em 1-4-2008

a)  Fernando Capez 
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